
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.093 - RJ (2017/0085296-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - 

RJ059733 
AGRAVADO  : LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : MACIEL DOS SANTOS OLIVEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - 

RJ013785 
   THIRZA OTTOLOGRANO  - RJ160270 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INOCORRÊNCIA. URV. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS. LEI N. 
8.880/1994. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.  APLICAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Descabe falar em prequestionamento ficto em face da disposição do 
art. 1.025 do CPC/2015, visto que o apelo nobre foi interposto quando 
ainda vigia o Código anterior, sendo aplicável a regra inserta no 
Enunciado Administrativo n. 2 do STJ. Precedentes. 
3. Na conversão do vencimento dos servidores públicos de cruzeiros 
reais para URV, por configurar relação de trato sucessivo, incide a 
prescrição apenas sobre as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ
4. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem, a fim de 
acolher as teses suscitadas pelo recorrente, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via de recurso especial 
(Súmula 7 do STJ).
5. A conversão dos vencimentos dos servidores deve acompanhar a 
sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/1994 adotando-se a URV da 
data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro 
de 1994.
6. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
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Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.093 - RJ (2017/0085296-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO contra decisão da minha lavra em que não conheci do recurso especial (e-STJ fls. 
332/336).

Sustenta o agravante, em síntese, que a matéria em discussão é 
unicamente de direito, representada pela tese autoral de inadequação das regras de conversão da 
URV, contidas no Decreto Municipal n. 12.973/1994, em face da Lei n. 8.880/1993, de modo que 
seria desnecessária a análise de fatos e provas, afastando a aplicação da Súmula 7 do STJ. Aduz, 
também, que toda matéria foi devidamente prequestionada, pois foram opostos aclaratórios para 
fins de prequestionamento explícito. Ainda reitera a existência da prescrição do fundo de direito e 
a ausência das perdas salariais.

Sem impugnação. 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.093 - RJ (2017/0085296-3)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - 

RJ059733 
AGRAVADO  : LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : MACIEL DOS SANTOS OLIVEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - 

RJ013785 
   THIRZA OTTOLOGRANO  - RJ160270 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INOCORRÊNCIA. URV. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS. LEI N. 
8.880/1994. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.  APLICAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Descabe falar em prequestionamento ficto em face da disposição do 
art. 1.025 do CPC/2015, visto que o apelo nobre foi interposto quando 
ainda vigia o Código anterior, sendo aplicável a regra inserta no 
Enunciado Administrativo n. 2 do STJ. Precedentes. 
3. Na conversão do vencimento dos servidores públicos de cruzeiros 
reais para URV, por configurar relação de trato sucessivo, incide a 
prescrição apenas sobre as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ
4. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem, a fim de 
acolher as teses suscitadas pelo recorrente, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via de recurso especial 
(Súmula 7 do STJ).
5. A conversão dos vencimentos dos servidores deve acompanhar a 
sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/1994 adotando-se a URV da 
data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro 
de 1994.
6. Agravo interno desprovido.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

In casu, o recurso especial e o agravo em recurso especial foram 
interpostos contra julgados publicados antes de 17 de março de 2016, motivo pelo qual foram 
analisados com os requisitos previstos no CPC/1973. 

Feito tal registro, a insurgência não merece prosperar.

Com efeito, quanto à alegação de que houve prequestionamento de toda 
matéria suscitada, já que teriam sido opostos embargos declaratórios e incidiria ao caso o teor do 
art. 1.025, do CPC/2015, ressalto o entendimento consolidado desta Corte de que, não há que se 
falar em aplicação do disposto no dispositivo invocado, o qual admite o chamado 
prequestionamento ficto, quando o acórdão recorrido foi publicado sob a égide do CPC/1973. 
Confira-se:

ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 7°, I, II E IV DA 
LEI N. 8.080/90. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NO CASO DOS AUTOS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 284 DA SÚMULA DO STF. CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA. 
ANÁLISE DE REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
PERICULUM IN MORA. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
PRESSUPOSTO PRESUMIDO. RECURSO REPETITIVO. RESP 1366721/BA 
[...]
IV - Em se tratando de acórdão publicado sob a égide do Código de Processo 
Civil de 1973, aplica-se o entendimento a respeito da impossibilidade do 
denominado prequestionamento ficto. Neste sentido: AgInt no AREsp 
892.106/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 07/3/2017, DJe 20/3/2017.
[...]
(AgInt no REsp 1569162/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda 
Turma, DJe 17/09/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AVERBAÇÃO 
DE ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL DE ASSOCIAÇÃO. DÚVIDA SUSCITADA 
PELO OFICIAL DE JUSTIÇA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE ANÁLISE DOS DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A despeito da oposição de embargos de declaração, o Tribunal de origem não 
analisou os arts. 57 e 58 do Código Civil, o que inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, em razão da falta de prequestionamento (Súmula 211/STJ).

Documento: 1795094 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2019 Página  5 de 4



 
 

 
2. Considerando que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973, não há que se falar em aplicação do disposto no art. 
1.025 do CPC/2015, o qual admite o chamado prequestionamento ficto 
(Enunciado Administrativo n. 2 do STJ). 
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 892.106/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, DJe 20/03/2017)

Somado a isso, consoante anteriormente explicitado, é firme o 
posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que na conversão do vencimento 
dos servidores públicos de cruzeiros reais para URV, por configurar relação de trato sucessivo, 
incide a prescrição apenas sobre as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da 
ação, nos termos da Súmula 85 do STJ. 

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DA REMUNERAÇÃO DE CRUZEIRO REAL PARA URV. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/73. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. LEIS ESTADUAIS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. PRESCRIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.
[...]
III - A jurisprudência do STJ é no sentido de que, nas ações em que se busca o 
pagamento das diferenças salariais em decorrência de ilegalidade na conversão 
do vencimento dos servidores públicos de cruzeiros reais para URV, por 
configurar relação de trato sucessivo, ou seja, parcelas salariais pagas mês a 
mês, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação. Incidência do 
enunciado n. 85 da Súmula do STJ. Precedentes: REsp 1671566/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017 e AgInt 
no REsp 1634124/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1635642/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda 
Turma, DJe 10/11/2017)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. LEI 
N.º 8.880/94. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ÓBICE DA SÚMULA 282/STF. NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDA NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais decorrente da conversão em 
URV, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o 
direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura 
da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ).
Precedentes.
[...]
(AgInt nos EDcl no REsp 1653969/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Turma, DJe 28/09/2017)
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Em relação ao argumento de que inexistiriam perdas salariais dos 
servidores, percebe-se que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos 
autos, concluiu que as provas colacionadas pelo recorrido foram suficientes para comprovar o 
fato constitutivo do seu direito, no sentido de ter havido prejuízo na fórmula de cálculo utilizada, 
desincumbindo-se, assim, do ônus da prova que lhe foi atribuído. Desse modo, rever tal 
entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial 
ante o óbice constante na Súmula 7 do STJ.  

Por fim, reitero a orientação pacífica deste Tribunal no sentido de que a 
conversão dos vencimentos dos servidores deve acompanhar a sistemática estabelecida pela Lei 
nº 8.880/1994, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 
1993 a fevereiro de 1994. 

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DOS 
VENCIMENTOS OU PROVENTOS EM URV PELA LEI N. 8.880/1994. DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INVIÁVEL A ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 371, 
373, I, E 374, I, DO CPC/2015. REAVALIAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS 
PROBATÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.101.726/SP, representativo de controvérsia, firmou-se no sentido de que os 
servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito 
à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei 
n. 8.880/1994, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de 
novembro de 1993 a fevereiro de 1994.
[...]
(AgInt no REsp 1663393/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, 
DJe 07/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. URV. 
LEI 8.880/1994. MUNICÍPIO. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. DEFASAGEM 
REMUNERATÓRIA. LEI 8.880/1994. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
[...]
II - A decisão recorrida está em consonância com orientação desta Corte firmada 
no rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, segundo a qual "na conversão 
dos vencimentos do ora recorrente, deve ser aplicada a sistemática estabelecida 
pela Lei nº 8.880/94, adotando-se, porém, a URV da data do efetivo pagamento 
nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994" (REsp 1.101.726/SP, Rel. 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Terceira Seção, DJe 14/8/2009).
[...]
(AgInt no REsp 1652817/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira 
Turma, DJe 11/05/2017)

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0085296-3 REsp 1.667.093 / RJ

Números Origem:  00299428420148190001  201625117712  299428420148190001

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - RJ059733 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : MACIEL DOS SANTOS OLIVEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ013785 

 THIRZA OTTOLOGRANO  - RJ160270 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - RJ059733 
AGRAVADO  : LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : MACIEL DOS SANTOS OLIVEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ013785 

 THIRZA OTTOLOGRANO  - RJ160270 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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